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CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VII 

DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA 

 

CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a exploração direta 

de atividade econômica pelo Estado só será permitida quando necessária aos imperativos da 

segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em lei.  

§ 1º A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de 

economia mista e de suas subsidiárias que explorem atividade econômica de produção ou 

comercialização de bens ou de prestação de serviços, dispondo sobre: (Parágrafo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - sua função social e formas de fiscalização pelo Estado e pela sociedade; (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

II - a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto 

aos direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributários; (Inciso acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

III - licitação e contratação de obras, serviços, compras e alienações, observados 

os princípios da administração pública; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, 

de 1998) 

IV - a constituição e o funcionamento dos conselhos de administração e fiscal, 

com a participação de acionistas minoritários; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 

V - os mandatos, a avaliação de desempenho e a responsabilidade dos 

administradores. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 2º As empresas públicas e as sociedades de economia mista não poderão gozar 

de privilégios fiscais não extensivos às do setor privado.  

§ 3º A lei regulamentará as relações da empresa pública com o Estado e a 

sociedade.  

§ 4º A lei reprimirá o abuso do poder econômico que vise à dominação dos 

mercados, à eliminação da concorrência e ao aumento arbitrário dos lucros.  

§ 5º A lei, sem prejuízo da responsabilidade individual dos dirigentes da pessoa 

jurídica, estabelecerá a responsabilidade desta, sujeitando-a às punições compatíveis com sua 

natureza, nos atos praticados contra a ordem econômica e financeira e contra a economia 

popular.  
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Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado 

exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este 

determinante para o setor público e indicativo para o setor privado.  

§ 1º A lei estabelecerá as diretrizes e bases do planejamento do desenvolvimento 

nacional equilibrado, o qual incorporará e compatibilizará os planos nacionais e regionais de 

desenvolvimento.  

§ 2º A lei apoiará e estimulará o cooperativismo e outras formas de 

associativismo.  

§ 3º O Estado favorecerá a organização da atividade garimpeira em cooperativas, 

levando em conta a proteção do meio ambiente e a promoção econômico-social dos 

garimpeiros.  

§ 4º As cooperativas a que se refere o parágrafo anterior terão prioridade na 

autorização ou concessão para pesquisa e lavra dos recursos e jazidas de minerais 

garimpáveis, nas áreas onde estejam atuando, e naquelas fixadas de acordo com o art. 21, 

XXV, na forma da lei.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 11.908, DE 3 DE MARÇO DE 2009 
 

 

Autoriza o Banco do Brasil S.A. e a Caixa 

Econômica Federal a constituírem subsidiárias 

e a adquirirem participação em instituições 

financeiras sediadas no Brasil; altera as Leis 

nºs 7.940, de 20 de dezembro de 1989, 10.637, 

de 30 de dezembro de 2002, 11.524, de 24 de 

setembro de 2007, e 11.774, de 17 de setembro 

de 2008; e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º O Banco do Brasil S.A. e a Caixa Econômica Federal ficam autorizados a 

constituir subsidiárias integrais ou controladas, com vistas no cumprimento de atividades de 

seu objeto social. 

 

Art. 2º O Banco do Brasil S.A. e a Caixa Econômica Federal, diretamente ou por 

intermédio de suas subsidiárias, poderão adquirir participação em instituições financeiras, 

públicas ou privadas, sediadas no Brasil, incluindo empresas dos ramos securitário, 

previdenciário, de capitalização e demais ramos descritos nos arts. 17 e 18 da Lei nº 4.595, de 

31 de dezembro de 1964, além dos ramos de atividades complementares às do setor 

financeiro, com ou sem o controle do capital social, observado o disposto no inciso X do 

caput do art. 10 daquela Lei.  

§ 1º Para a aquisição prevista no caput deste artigo, o Banco do Brasil S.A. e a 

Caixa Econômica Federal contratarão empresas avaliadoras especializadas, cujos dirigentes 

não possuam interesses nas empresas sujeitas à avaliação, observada a Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, dispensado o procedimento licitatório em casos de justificada urgência.  

§ 2º Na hipótese prevista no caput deste artigo, percentual do preço a ser 

desembolsado na operação de aquisição de participação societária poderá ser apartado para 

depósito em conta aberta na instituição financeira adquirente, para fazer frente a eventuais 

passivos contingentes não identificados, ficando o Banco do Brasil S.A. ou a Caixa 

Econômica Federal, conforme o caso, autorizado a debitar a referida conta sempre que 

identificado algum passivo dessa ordem, nos termos fixados no contrato de aquisição.  

§ 3º É vedada a participação ou a aquisição de controle acionário das instituições 

referidas no art. 77 da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, assim como a 

aquisição exclusivamente de carteiras de planos de previdência privada na modalidade de 

benefício definido.  

§ 4º A autorização prevista no caput deste artigo é válida até 30 de junho de 2011, 

podendo ser prorrogada por até 12 (doze) meses, mediante ato do Poder Executivo. (Prazo 

prorrogado por 12 meses, a partir de 30/6/2011, por força do Decreto nº 7.509, de 

29/6/2011) 
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Art. 3º A realização dos negócios jurídicos mencionados nos arts. 1º e 2º desta Lei 

poderá ocorrer sob qualquer forma de aquisição de ações ou participações societárias 

previstas em lei.  

Parágrafo único. Os negócios jurídicos referidos no caput deste artigo com 

sociedades do ramo da construção civil serão realizados com empresas constituídas sob a 

forma de Sociedades de Propósito Específico - SPE para a execução de empreendimentos 

imobiliários, inclusive mediante emissão de debêntures conversíveis em ações.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 13.155, DE 4 DE AGOSTO DE 2015 
 

 

Estabelece princípios e práticas de 

responsabilidade fiscal e financeira e de gestão 

transparente e democrática para entidades 

desportivas profissionais de futebol; institui 

parcelamentos especiais para recuperação de 

dívidas pela União, cria a Autoridade Pública 

de Governança do Futebol - APFUT; dispõe 

sobre a gestão temerária no âmbito das 

entidades desportivas profissionais; cria a 

Loteria Exclusiva - LOTEX; altera as Leis nºs 

9.615, de 24 de março de 1998, 8.212, de 24 

de julho de 1991, 10.671, de 15 de maio de 

2003, 10.891, de 9 de julho de 2004, 11.345, 

de 14 de setembro de 2006, e 11.438, de 29 de 

dezembro de 2006, e os Decretos-Leis nºs 

3.688, de 3 de outubro de 1941, e 204, de 27 

de fevereiro de 1967; revoga a Medida 

Provisória nº 669, de 26 de fevereiro de 2015; 

cria programa de iniciação esportiva escolar; e 

dá outras providências. 

  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DAS LOTERIAS 

 

Art. 28. Fica o Poder Executivo federal autorizado a instituir a Loteria Instantânea 

Exclusiva - LOTEX, tendo como tema marcas, emblemas, hinos, símbolos, escudos e 

similares relativos às entidades de prática desportiva da modalidade futebol, implementada 

em meio físico ou virtual.  

§ 1º A loteria de que trata o caput deste artigo será autorizada pelo Ministério da 

Fazenda e executada diretamente, pela Caixa Econômica Federal, ou indiretamente, mediante 

concessão.  

§ 2º Poderá participar do concurso de prognóstico a entidade de prática desportiva 

da modalidade futebol que, cumulativamente:  

I - ceder os direitos de uso de sua denominação, marca, emblema, hino, símbolos 

e similares para divulgação e execução do concurso; e  

II - publicar demonstrações financeiras nos termos do inciso VI do art. 4º desta 

Lei.  

§ 3º ( VETADO).  
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§ 4º Da totalidade da arrecadação de cada emissão da Lotex, 65% (sessenta e 

cinco por cento) serão destinados à premiação, 10% (dez por cento) ao Ministério do Esporte 

para serem aplicados em projetos de iniciação desportiva escolar, 2,7% (dois inteiros e sete 

décimos por cento) para as entidades de prática desportiva referidas no inciso I do § 2º deste 

artigo, 18,3% (dezoito inteiros e três décimos por cento) para despesas de custeio e 

manutenção, 3% (três por cento) para o Fundo Penitenciário Nacional - FUNPEN, conforme 

disposto na Lei Complementar nº 79, de 7 de janeiro de 1994, e o restante formará a renda 

líquida, de acordo com a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.  

§ 5º Fica a Caixa Econômica Federal autorizada, no que se refere à Loteria 

Instantânea Exclusiva - LOTEX e outros concursos que utilizem ou venham a utilizar a 

imagem de agremiações de futebol, a negociar com as respectivas entidades de prática 

desportiva todos os aspectos relacionados com a utilização de suas denominações, marcas, 

emblemas, hinos, símbolos e similares.  

§ 6º ( VETADO).  

§ 7º ( VETADO).  

 

Art. 29. (VETADO).  

 

Art. 30. (VETADO).  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 


